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			A pena da Abolição


			José do Patrocínio, a pena da Abolição, de Tom Farias, é mais do que uma boa biografia de um dos maiores abolicionistas brasileiros. É também o relato minucioso, bem documentado e bem escrito de um dos momentos cruciais da história do Brasil. O movimento que levou à libertação dos escravos pela Lei Áurea em Treze de Maio de 1888, e que teve em José do Patrocínio um de seus protagonistas, foi a nossa primeira campanha genuinamente popular e de dimensões nacionais. Envolveu todas as regiões e classes sociais, carregou multidões a comícios e manifestações públicas, dominou as páginas dos jornais e os debates no parlamento e mudou de forma dramática as relações políticas e sociais que até então vigoravam no país. Nunca antes tantos brasileiros se haviam mobilizado de forma tão intensa por uma causa comum, nem mesmo durante a Guerra do Paraguai. Como efeito colateral, deu o empurrão que faltava para a queda da monarquia e a proclamação da República, no ano seguinte. É esse o fio condutor deste livro fascinante de autoria de um dos mais respeitados e talentosos jornalistas e escritores da atualidade. Leitura fundamental para entender o fenômeno da escravidão e seu legado que ainda hoje assombra os brasileiros.


			



			LAURENTINO GOMES


			Rio de Janeiro, setembro de 2019.


		




		

			Nota do autor


			Esta é a segunda edição deste livro.	 Quando foi publicado, originalmente, em 2009, ele fez parte de um projeto denominado “Personalidades negras”, coordenado pela Fundação Biblioteca Nacional. Aquele formato editorial visava exclusivamente levar aos leitores perfis biográficos de afrodescendentes que tiveram papel relevante na história da luta abolicionista ou antirracista brasileira, no campo da política, do esporte, das artes, da religião e da literatura. O José do Patrocínio então se encaixava perfeitamente no rol dos homenageados dentro daquela coleção, certamente uma das mais importantes, salvo engano, criada pelo jornalista Carlos Nobre, recentemente falecido, e coordenada pelo professor Muniz Sodré, presidente da FBN.


			Passados todos esses anos, fez-se necessário repensar nova edição deste livro, há muito fora das livrarias e de difícil acesso mesmo nos melhores sebos do país. 


			Em linhas gerais, pelo histórico do personagem, sua importância no contexto da luta pela abolição da escravatura, seu papel decididamente empreendedor, tecnológico e como ser humano, que se bateu pelas nobres causas humanitárias, é de todo urgente que reapresentemos esta trabalho, agora com uma outra roupagem textual, outra dimensão editorial, além de revisto, corrigido e aumentado.


			Todos nós – autor e editora Kapulana – esperamos continuar provocando no leitor dos temas da escravidão os melhores ensejos pela história de um homem que sacrificou a vida e a fortuna por acreditar no seu sonho, o sonho único da liberdade.


			Visionário, José do Patrocínio tem em seu currículo não só a grande atuação no desfecho positivo da abolição da escravatura, na modernização da imprensa, no sonho de voar no seu balão, na proclamação da república como civil e no feito de ser um dos precursores do automobilismo no Brasil, proprietário que foi de um dos primeiros automóveis a circular pelas ruas da cidade do Rio de Janeiro.


			Para conhecer em melhores detalhes um pouco mais dessa vida tão apaixonante é que convidamos a todos e todas para adentrar junto comigo pelas páginas deste José do Patrocínio, a pena da Abolição.


			Vamos à leitura.


			



			Rio de Janeiro, 19 de agosto de 2019.


		




		

			












			Onde estavam os escravos de ontem? E a Pátria? A doce Pátria que ele tanto enobrecera, o seu culto, o seu orgulho, o seu entusiasmo, o seu amor? E os que ele havia socorrido? E os que subiam as escadas do seu jornal com louvaminhas e flores, os que se inclinavam à sua passagem, os que lhe pediam socorro, que ele nunca negou? Onde estavam?


			Lá fora as cigarras vívidas faziam um chilreio jocundo, pombos batiam as asas e o sino festivo enchia o ar de sons.


			



			COELHO NETO, A morte do lidador (1905).


		




		

			












			À memória de meus pais – Enes de Oliveira Alves e Floriza Farias Alves
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			Certidão de nascimento de José do Patrocínio, datada de 8 de novembro de 1853.
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			Praça de São Salvador e Igreja Matriz de Campos dos Goytacazes (1872).


			(Fotografia: Guilherme Bolckau)
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			Casa onde José do Patrocínio nasceu, em Campos do Goytacazes, RJ.


			(Fotografia: autor não identificado)
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			Fazenda do Imbé, onde José do Patrocínio viveu.


			(Acervo: Biblioteca Nacional - Brasil)
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			O Cônego João Carlos Monteiro, pai de José do Patrocínio.


			(Pintura: autor não identificado)
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			Prédio da Santa Casa de Misericórdia do Rio de Janeiro, onde Patrocínio trabalhou como aprendiz aos 14 anos.


			




		




		

			A província e os escravos


			A província de São Salvador dos Campos dos Goitacazes1 era, em meados do século 19, uma região precocemente desenvolvida, com uma forte cultura estratificada na lavoura da cana-de-açúcar. Em toda a província do Norte fluminense havia, de acordo com as notícias da época, cerca de 15 mil escravos. A vida da pequena província girava em torno do Largo da Matriz, atual praça de São Salvador, onde se localizava a paróquia de São Salvador, rodeada de um comércio miúdo e refletida sobre o espelho d’água do rio Paraíba do Sul, ali dimensionado como uma das principais artérias a cortar de ponta a ponta a cidade campista.


			Contígua à paróquia, localizava-se a casa do padre e vigário João Carlos Monteiro, cujo pontificado seria longo: duraria de 1840 a 1876, quando de sua morte – ou seja, por trinta e seis anos. Homem de grande ilustração, poderoso politicamente e muito rico, representava o poder feudal pela batina e pelo dinheiro, concentrando junto a si grandes poderes, sob a proteção de sua fortuna.


			Ainda jovem seguira para Lisboa, depois para Coimbra, onde estudou latim e grego, e onde também se matriculou na cadeira de filosofia racional e moral. Após os preparatórios, ingressou na Faculdade de Teologia, recebendo as ordens sacras em 1822 e o grau de bacharel a 21 de junho de 1825, quando deixou então a famosa universidade portuguesa.


			De volta ao Brasil, devido à morte do pai, o vigário João Carlos Monteiro veio assumir as posses paternas, cujo fervor religioso fizera com que o filho fosse guiado para o alto sacerdócio.


			Dada a sua atuação como “excelente estudante” em terras lusitanas, ao encontrar em Lisboa seu mestre e amigo Frei Inocêncio Antônio das Neves Portugal, que ali se achava acompanhando D. João VI, de cuja família era confessor, recebeu insistentes convites para permanecer, os quais foram cordialmente declinados.2


			Volta então para Campos, se candidata ao cargo de vigário da paróquia, vago pela morte do padre Eduardo José de Moura, obtendo-o graças ao apoio do seu amigo e protetor, o bispo baiano João Caetano de Sousa Coutinho.


			Uma vez à frente da paróquia, alçado como figura exponencial do provincianato, o vigário João Carlos Monteiro expande como ninguém os seus domínios. Evaristo de Moraes afirma que João Carlos Monteiro era “dos melhores oradores sacros de sua época, pregador da Capela Imperial, dignitário das Ordens da Rosa e de Cristo, e que, além de exercer o cargo de vigário de Campos e ter sido distinguido com a murça dos cônegos, fora ainda escolhido para examinador sinodal do Bispado do Rio de Janeiro”3. Exerceu ainda diversos mandatos de deputado provincial e vereador na Câmara Provincial, e foi filiado à Loja Maçônica Firme União, famosa por seus lautos banquetes regados abundantemente a bons vinhos tintos, cujo cardápio principal era o pernil com arroz de forno, que fazia o regalo do padre glutão.


			A essa importante personagem enigmática da história campista se ligaria a vida de um dos maiores nomes da história política e da imprensa brasileira, seu filho José Carlos do Patrocínio. Vivendo nababescamente, cheio de posses e poder, o vigário João Carlos Monteiro era dado a jogatinas, que lhe roíam a fortuna, e a folganças com mulheres de toda classe, entre elas negras e mulatas, como era de costume do clero nos tempos da escravidão.4 Fazendeiro e possuidor de numerosa escravaria, o vigário trouxera para casa uma escrava ainda adolescente – contava entre 12 para 13 anos –, Justina Maria do Espírito Santo, que pertencia a Emerenciana Ribeiro do Espírito Santo, senhora dona de terras e escravos que a cedeu ou vendeu ao amigo (ou amante) João Carlos Monteiro, dando-lhe nome e seu sobrenome, o “Espírito Santo”.5


			O vigário residia entre o Largo da Matriz, hoje praça de São Salvador, e o Beco do Barroso, atual rua Ignácio de Moura, no número 62, em cujo local se encontra edificado o prédio onde funciona a Justiça Federal.6 A casa, de dois pavimentos, possuía janelas na parte de cima e na parte de baixo, tinha cerca de quatro portas voltadas para o lado da praça e telhados de telhas vãs – aquelas feitas, nas coxas, pelos escravos. Era um típico sobrado do século 19. 


			Logo os encantos da negrinha, precocemente púbere, atiçaram a cobiça sexual do fogoso vigário, que a transferiu de uma de suas propriedades, a Fazenda do Imbé, perto da lagoa de Cima, para a sua casa paroquial, no Largo da Matriz, também conhecida por Casa do Vigário. Sem qualquer muita demora, o fogoso vigário de 54 anos, submeteu e engravidou a ainda menina, agindo antes que ela se “perdesse” com algum negro, fosse no convívio da sua casa, no das senzalas na fazenda, ou pelas ruas da cidade populosa, onde ela trafegava com certa desenvoltura. Assim, aos nove dias do mês de outubro de 1853 nascia, “em um quarto próximo à sala de jantar”7, o inocente José, da união de uma escrava de 13 anos, natural de Campos8, filha talvez de pais escravizados da nação mina9 e um padre de rica descendência portuguesa, por parte do pai, e africana, por parte da mãe10.


			O vigário não reconheceu ou perfilhou o filho pretinho, como constatamos da leitura da certidão de batismo do menino, localizada por nós. No registro de assentamento do livro de batizados, onde não aparecia o nome do pai e mesmo da mãe, consta o teor seguinte:


			



			Certifico que revendo os livros de assentamento de batizados desta Paróquia, encontrei no livro 15, à folha 128v, o assento de teor seguinte: Aos oito dias do mês de novembro do ano de mil oitocentos e cinquenta e três, nesta matriz de S. Salvador, o Reverendo José Joaquim Pereira de Carvalho, de licença, batizou e pôs os Santos Óleos ao inocente José, exposto em a Santa Casa de Misericórdia, digo em a Casa do Cônego Doutor João Carlos Monteiro, foram padrinhos: o Vigário Cesário Gomes Lírio e Dona Emerenciana Ribeiro do Espírito Santo, de que para constar mandei fazer este assento, que assinei. O coadjutor João Luís da Fonseca Osório.11


			



			Mentiu descaradamente o padre para o livro de assentamento da sua própria igreja, e deve ter também forçado a mãe a se omitir quanto ao nascimento do próprio filho, se é que ela teve ciência antecipadamente dele. Exposto era um termo usado para designar as crianças órfãs ou abandonadas pelos genitores, geralmente escravos, ex-escravos ou brancos pobres, e deixadas na igreja para que esta os criasse, conforme os seus preceitos.12 Mas, provavelmente pressionado ou forçado pelas circunstâncias, ou mesmo pela mãe da criança, logo depois foi acrescentado ao assentamento do batismo, numa anotação à parte:


			



			Por despacho do Revmo. Vigário da 1ª Vara, Cônego Pereira Nunes, faço a nota seguinte: José, nascido aos nove do mês passado, filho natural de Justina Maria do Espírito Santo. Dr. Pelinca.13 


			



			O que se infere da leitura do assentamento de batismo de Patrocínio é que o “inocente José” nasceu na verdade escravo, dada a própria condição de sua mãe, que não constava como sendo forra ou liberta, embora ele passaria a ser criado como menino livre.14


			Algumas fontes ainda resistem a aceitar esta afirmação, o que é compreensível, como Raimundo Magalhães Jr., em A vida turbulenta de José do Patrocínio, e Osvaldo Orico, no seu excelente O tigre da abolição. Ambos, mestres no gênero biográfico, não postulam (e não o farão mais, pois já faleceram) de consignar esta assertiva. Pode ser que o cônego tivesse suas boas razões para não perfilhar o menino negro e ocultar suas origens: também de uns traços levemente negroides, um tipo amulato – pois tinha sangue africano, pelo lado materno, como já o dissemos –, o vigário João Carlos Monteiro morreria, em 1876, sem jamais reconhecer o filho, embora toda a gente relacionada ao vigário já o soubesse.15 Antes, porém, abandonaria a mãe de Patrocínio, trocada por outra amásia, e mais nova, igualmente cheia de encantos sensual e fulgor sexual, no caso outra negra escrava das suas possessões.


			As circunstâncias do nascimento de José do Patrocínio são, até hoje, pouco esclarecidas. Tido como “exposto em a Santa Casa de Misericórdia”, para, em seguida, no mesmo documento, ser declarado nascido “em a Casa do Cônego Doutor João Carlos Monteiro”, o futuro jornalista foi, como toda criança negra do seu tempo, rejeitado pelo pai de origem branca, fosse ele nobre e endinheirado ou não.16


			Passado tanto tempo do nascimento e morte de José do Patrocínio, ainda pairam dúvidas sobre esse período inicial de sua vida, desafiando a percuciência de historiadores e estudiosos. 


			Parte dessas dúvidas diz respeito ao seu nome. Nascido José, como está no seu registro de batismo, passou a assinar-se José Carlos do Patrocínio17. O “Carlos” vem, inexplicavelmente, do pai, que não o reconheceu,18 e o “Patrocínio” do fato de ter sido batizado na segunda semana do mês de novembro. Segundo Vieira Fazenda19, a Igreja Católica “solenizava, no segundo domingo de novembro, o Patrocínio da Virgem Santíssima”. O motivo, afinal, era de ordem religiosa, o que o levara a desprezar o sobrenome Monteiro.


			Após o seu nascimento, o menino José viveu parte da sua infância no amplo e confortável sobrado do Largo da Matriz, onde a mãe vivia presa aos afazeres domésticos, e parte na Fazenda do Imbé, também de propriedade do João Carlos Monteiro. O menino aproveitou como pôde essa vida de regalos, dividida entre suas estripulias na vastidão do terreno da praça em frente, que era uma extensão da própria Igreja Matriz, ou nos vastos campos da fazenda, e as incumbências de moleque de recados, sujeito à vontade do seu pai, dono ou senhor, o poderoso vigário João Carlos Monteiro.


			


			

				

					1     Ou simplesmente Campos dos Goitacazes, também identificada pelos nomes de Goitacás ou Goitacazes, como eram denominados os índios da região, tidos como os mais cultos indígenas da velha província.


				


				

					2     ORICO, Osvaldo. O tigre da abolição. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1977, p. 27.


				


				

					3    MORAES, Evaristo de. A campanha abolicionista (1879-1888). Rio de Janeiro: Leite Ribeiro, 1924.


				


				

					4     A título de curiosidade, o senador José Martiniano de Alencar, que era padre, pai do romancista José de Alencar, levou a um cartório no Rio de Janeiro, a 3 de outubro de 1853, uma longa lista de filhos naturais, para reconhecê-los de uma só vez, por escritura pública.


				


				

					5    Emerenciana Ribeiro do Espírito Santo era casada, mas praticamente todos os biógrafos de José do Patrocínio fazem referência dela como amante do vigário João Carlos Monteiro, o que era bem possível, já que ele era verdadeiro mulherengo.


				


				

					6     Neste local há uma placa que diz: “Aqui existiu a casa onde nasceu José do Patrocínio a 9-10-1853”.


				


				

					7     SENA, Ernesto. José do Patrocínio. Revista Kosmos, fev. 1905.


				


				

					8    Justina Maria nasceu em 1840. De acordo com vários autores, ela era africana; no entanto, jornais que noticiaram seu sepultamento, no Rio de Janeiro, atestam que ela era “natural do município de Campos” (apud Gazeta da Tarde, 19 ago. 1885, p. 1), de conformidade com o registro de óbito, assentado nos livros da secretaria do cemitério de São Francisco Xavier, no Caju.


				


				

					9     LAW, Robin. Etnias de africanos na diáspora: novas considerações sobre os significados do termo 'mina'. Tempo [online]. 2006, vol.10, n.20, p.98-120. ISSN 1413-7704. 


				


				

					10   João Carlos Monteiro nasceu na vila de São Salvador dos Campos dos Goitacás, como consta nos seus registros, a 16 de julho de 1799, e faleceu no dia 10 de janeiro de 1876, na mesma cidade, filho do fazendeiro de mesmo nome, de origem portuguesa, e de dona Clara Delfina Rosa, de origem africana.


				


				

					11   Cerca de três anos após a morte de João Carlos Monteiro, o irmão do Vigário João da Fonseca Osório, o também Vigário Pedro da Fonseca Osório, abria, junto ao Juízo Comercial, que funcionava na Câmara Municipal de Campos, processo de penhora de bens na justiça campista, contra os herdeiros do finado cônego, na pessoa de sua irmã, D. Rachel Delfina de S. José, como garantia de pagamento de uma vultosa dívida. Todos os bens do Cônego João Carlos foram arrestados em leilão. (apud Monitor Campista, 28 fev. 1879, p. 3.)


				


				

					12    Ficou famoso o termo “Roda dos Expostos”, existente nas Santas Casas e hospitais da Ordem Terceira.


				


				

					13      MAGALHÃES JÚNIOR, Raimundo. A vida turbulenta de José do Patrocínio. Rio de Janeiro: Sabiá, 1969, p. 9.


				


				

					14     Os estudiosos que se aprofundaram na história do cônego João Carlos admitem que D. Emerenciana provavelmente era uma amante do padre, a quem concedia favores pessoais cedendo-lhe escravos e outros bens.


				


				

					15     Era tradição na época, por força de arraigados preconceitos de classe e de cor, que os filhos nascidos da união com senhores de engenhos jamais fossem legalmente reconhecidos, salvo raras exceções.


				


				

					16     Luiz Gama, o grande poeta e advogado, nascido livre na Bahia, foi vendido aos dez anos de idade pelo pai, um nobre português, sem o conhecimento da mãe, a guerreira Luiza Mahin, refugiada no Rio de Janeiro.


				


				

					17     Magalhães Júnior, na sua preciosa obra (op. cit., p. 10), informa que Patrocínio era, na verdade, José Maria do Espírito Santo, nome que o ligaria diretamente à mãe. Foi na escola que ele passara a assinar com o nome que o consagraria, mas com o acréscimo do “Carlos”, fazendo referência ao seu inominado progenitor.


				


				

					18    Mais de uma vez José do Patrocínio incorpora o nome do pai, João Carlos Monteiro, tendo adotado na imprensa, já no final de sua vida, o pseudônimo de Justino Monteiro, referindo-se dessa forma também à mãe, Justina.


				


				

					19     Citado por MAGALHÃES JÚNIOR, Raimundo, op. cit., p. 10.


				


			


		




		

			Juventude arriscada


			A Igreja Matriz de São Salvador, vista à luz de hoje, mantém poucas características de sua época gloriosa, quando era vigário o padre João Carlos Monteiro, pai inconfesso de José do Patrocínio.


			Em torno dela, pouco resta do casario colonial do século 19, salvando-se raríssimas construções em estado avançado de ruína ou totalmente modificadas, descaracterizando o padrão arquitetônico que marcou o período que vai de 1853 a 1868,20 época em que Patrocínio – que se tornaria um grande jornalista e tribuno defensor da abolição da escravatura – nasceu e viveu na cidade.


			As ruas estreitas, circunvizinhas à sede da Igreja Matriz, permanecem sem qualquer contorno de beleza, o que é agravado por sua falta de iluminação e conservação, que lhes dá um aspecto sombrio. Umas delas recebeu o nome de rua Vigário João Carlos21, justamente a que passa nos fundos do prédio episcopal, de onde o pai de José do Patrocínio tanto pontificara em seu apostolado.


			Ressalte-se que, como padre, ele cometera um dos mais graves pecados ao não reconhecer um filho natural, embora o tenha amparado intempestivamente quando este se mudou para a Corte. Mas o vigário João Carlos Monteiro, como pregador e intelectual, nada deixou a dever à sua cidadezinha, com sua marcante presença no púlpito, seu saber e destaque social. Por certo José do Patrocínio sabia disso, e de alguma forma o valorizava, não só por observar a movimentação em torno do padre, que era grande, na sede da matriz ou em sua casa paroquial, como através do que a sua mãe Justina Maria do Espírito Santo devia lhe dizer. 


			Se formos nos ater ao relato do escritor Waldir P. Carvalho, vamos nos deparar com um vigário ao mesmo tempo “filósofo e poeta”, sem contar o altamente político.


			Consta que em todos esses atos de sua vida de orador sagrado, o cônego João Carlos Monteiro revelou qualidades excepcionais de talento. 


			– Era aquela cultura teológica e admirável eloquência, que Deus lhe concedera, como um dom somente reservado aos poucos privilegiados. – relata o pesquisador.


			Em outra passagem, afirma o escritor campista sobre o cônego vigário:


			



			As provas do seu saber, da sua eloquência e da sua ilustração, ele as patenteou não só nos seus sermões cheios de unção como também nos discursos que pronunciou no seio da Assembleia Provincial. [...] Pensador imaginoso, as suas peças oratórias eram daquelas que levavam o auditório ao arrebatamento, fascinando-o, extasiando-o com os arroubos de sua palavra quente, vivaz e colorida, muito principalmente quando abordava certos assuntos patéticos, muito ao sabor do seu tempo.22


			



			Entre os muitos sermões proferidos pelo vigário João Carlos Monteiro, foram reunidos em livros os seguintes: Oração fúnebre – durante as solenes exéquias celebradas na Igreja Matriz de São Salvador de Campos, pela muito alta e muito poderosa Senhora D. Maria Leopoldina Josefa, primeira imperatriz do Brasil, de 1827; Oração sagrada – em ação de graças pela sagração e coroação do Sr. D. Pedro II, recitada na Igreja Matriz de S. Salvador de Campos de Goitacás, de 1841; Oração sagrada – em ação de graças pela honrosa visita que o Sr. D. Pedro II, Imperador do Brasil, se dignou a fazer a Campos, recitada na Igreja da Ordem Terceira da Penitência de Campos, de 1847; Oração – em ação de graças pela pacificação da Província do Rio Grande do Sul, recitada na Igreja Paroquial de Nossa Senhora do Desterro de Quissamã, de 1848; e Oração sagrada – em ação de graças pela inauguração da nova Matriz de São Salvador da cidade de Campos dos Goitacás, de 1862.


			Além dessa literatura direcionada, a que os principais historiadores da vida de José do Patrocínio não fazem referência, o vigário João Carlos Monteiro atuou como jornalista, escrevendo para o jornal local Goitacás, ao lado de Francisco José Alípio.


			Embora os historiadores e pesquisadores campistas nos informem que o padre João Carlos Monteiro só conseguiu ser escolhido vigário por uma diligência do bispo da Bahia, José Caetano de Sousa Coutinho, consta também que militou a seu favor ninguém menos que a célebre Marquesa de Santos, conhecida por ser amante do Imperador D. Pedro I.


			Logo veremos as semelhanças relacionadas ao saber e à oratória empolgante do vigário João Carlos Monteiro com as do seu filho inconfesso José do Patrocínio, de quem o poeta Olavo Bilac, num grande elogio, diria textualmente:


			



			Quando chegou a hora da erupção daquela cólera vingadora, toda a sociedade estremeceu, abalada, tomada de uma comoção entontecida. Nunca houve, no Brasil, uma voz que soasse tão alto, que ferisse tão fundo, que derramasse em torno uma tão larga torrente de ódios, de sustos, de maldições – e, ao mesmo tempo, de esperanças e de bênçãos... E a raça negra viu aparecer o profeta esperado, o Messias anunciado nas eras, dentro de uma tempestade de raios e de flores, acendendo cóleras, pensando feridas, despedaçando grilhões, fulminando orgulhos, beijando cicatrizes, ateando a fogueira em que se havia de purificar o Brasil.23 


			



			Mesmo não tendo sido perfilhado pelo vigário João Carlos Monteiro, o menino negro José Carlos do Patrocínio era tido e havido como filho do padre por toda a vizinhança.24 Em casa era tratado naturalmente, sentando-se à mesa das refeições, mesmo na presença de convidados, alguns relativamente importantes, como o comendador Dr. Malvino Reis.25


			Cresceu assim, cercado de muita regalia para um menino negro, filho de uma mulher escrava, frequentando escolas, como a do padre Antunes, criado mais para um ioiozinho de papai rico do que para um menino de cor como de fato era. Dizem que, nesse período de infância, Patrocínio, ou o jovem Zeca, como era tratado, era mimado pelo vigário, que lhe proporcionava o que havia de melhor, satisfazendo-lhe “todos os caprichos”, a tal ponto que os amigos temiam pelo seu futuro, que poderia ser “estragado por tantos mimos”.26


			A qualquer hora que visitava a Fazenda do Imbé, desfrutava das muitas mordomias com que era mimoseado: tinha o melhor cavalo selado e podia passear às soltas pela redondeza na companhia de outros meninos de sua idade, entre os quais se destacava nessa época Luiz Carlos de Lacerda, que anos mais tarde se tornaria, ao lado de Patrocínio, um dos mais importantes abolicionistas de seu tempo, advogando pela causa na própria cidade de Campos dos Goitacazes, onde fundou um jornal, o Vinte Cinco de Março.


			Nasceu desse período a amizade entre os dois, que perduraria até o fim de suas vidas. Luiz Carlos de Lacerda não era um menino qualquer, das ruas, mas o filho de um médico importante da terra, o Dr. João Batista de Lacerda.


			Embora enjeitado como filho natural do vigário, o menino Zeca, como era chamado na intimidade, era tratado como um ioiozinho27 branco pelos escravos da fazenda e pelos criados que viviam ao redor da batina do padre, o que nem sempre era motivo de júbilo, pois sendo um menino nascido de ventre escravo, escravo ele próprio deveria ser, por concepção maternal, o excesso de cuidados poderia estragá-lo, contaminado por ideias burguesas de propriedade, dispensando à criadagem, com isso, o mesmo tratamento desumano que era de hábito por parte dos senhores.


			Mas foi exatamente Luiz Carlos de Lacerda, de acordo com depoimento insuspeito de Ernesto Sena,28 quem presenciou o começo desse desvio e, ao mesmo tempo, o seu fim. O rapazote, com fumos de autoridade senhorial, mandava e desmandava a torto e a direito. Certa feita, voltando de suas andanças a cavalo pela redondeza da fazenda, chamou com impaciência o primeiro escravo que viu para que este lhe abrisse a porteira, de modo que pudesse entrar com o melhor amigo. Conta Lacerda que esse escravo era um preto muito velho, encarquilhado pelo tempo e pelo trabalho duro, que – talvez pelo cansaço ou por achar aquele negrinho atrevido demais para lhe dizer o que fazer – ficou moroso demais diante das ordens dadas pelo menino, preto como ele, o que irritou sobremaneira o jovem cavaleiro.


			Tomado de impaciência, Zeca desferiu-lhe uma forte pancada na cabeça com o cabo de prata do chicote, produzindo um ferimento que logo esguichou muito sangue. O fato, embora bastante banal nas relações entre escravos e senhores, surpreendentemente foi tomado como grave pelo vigário, talvez por razões humanitárias ou de ordem meramente econômicas, uma vez que o escravo, velho embora, fazia parte do seu patrimônio, assim como as terras da fazenda, a casa grande e os animais, gados e os cavalos.


			O vigário João Carlos Monteiro, vindo das suas jogatinas e bebedeiras, soube do ocorrido já tarde da noite, quando o filho já dormia, e num rompante arrancou o menino da cama para lhe dizer algumas verdades. Como se estivesse pregando na própria Igreja Matriz, deu os mais salutares conselhos, em uma prática longa e severa que revelava muito da irritabilidade de seu gênio. Ernesto Sena, em seu importante artigo, relata ainda que tais palavras


			



			calaram profundamente no coração de Patrocínio, e tal impressão produziram no seu espírito e na sua consciência que, disse ele anos depois, parecia que todo o seu ser se transformava repentinamente, que a razão lhe abrira novos horizontes, iluminados pela suavidade de uma luz que era como a precursora do perdão e do arrependimento pela maldade praticada.29


			



			E prossegue dizendo que “data dessa época o seu sincero devotamento por essa raça infeliz a que pertencia e de cuja emancipação se tornou o mais fervoroso e o mais decidido propagandista”.


			Seja o que for que tenha dito ao jovem Zeca, o vigário João Carlos Monteiro, talvez pela primeira vez, acabou por produzir, pelo forte efeito de sua eloquente oratória, uma pessoa totalmente nova, rarefeita, despertada pela consciência e pela razão.


			Certamente a partir dessa data, talvez se possa dizer, é que nasceu o José do Patrocínio que ficaria famoso pelos discursos antiescravistas proferidos nos palcos, ruas e tribunas do Rio de Janeiro.


			


			

				

					20    A atual Igreja foi inaugurada em 1862, em substituição ao prédio antigo, construído provavelmente no final do século 18, durante a Colônia, tendo o vigário proferido eloquente discurso na ocasião de sua inauguração.


				


				

					21     Esta rua tem início na Lacerda Sobrinho, exatamente onde termina a rua que traz o nome de José do Patrocínio.


				


				

					22     CARVALHO, Waldir P. Gente que é nome de rua – biografias (a vida e a obra dos homens e mulheres que fizeram a história de Campos). Campos: União A Gaivota Dados, v. I, 1985.


				


				

					23     Citado por ORICO, Osvaldo, op. cit., p. 7.


				


				

					24    O Cônego João Carlos Monteiro reconheceu como seu, e perfilhou, um filho natural, branco, de nome Cesário Mendes, que mandou estudar em Portugal, mas que voltou para ser simples sacristão da Santa Casa de Campos, onde o pai era o todo poderoso.


				


				

					25     PATROCÍNIO, José do. Um pedido. Gazeta da Tarde, 23 jun. 1884, p. 1.


				


				

					26     MAGALHÃES JÚNIOR, Raimundo, op. cit., p. 10.


				


				

					27     A palavra hoje está em desuso, mas naquela época era o tratamento respeitoso dispensado pelos escravos aos filhos dos senhores.


				


				

					28     O jornalista Ernesto Sena viria a ser cunhado de José do Patrocínio. As informações contidas nesse artigo foram extraídas da revista Kosmos, de 1905, e estão no livro Rascunhos e perfis. Brasília: Universidade de Brasília, 1983, p. 353-365. (Col. Temas Brasileiros, v. 49)


				


				

					29     Reproduzido por MAGALHÃES JÚNIOR, Raimundo, op. cit., p. 11.


				


			


		




		

			Mudanças de rumo


			Não há como não pensar que foi a partir desse acontecimento com o velho escravo da Fazenda do Imbé que a vida de José do Patrocínio, o Zeca, tenha mudado tão radicalmente. Segundo a melhor tradição, o fato “calou” tão fundo na consciência do jovem rebelde que, a partir daí, o seu posicionamento seria completamente mudado.


			Conta-se ainda que, assumindo uma atitude severa, o velho vigário, cuja fortuna andava já bastante cambaleada, passara a ter prejuízos no seu lote de escravos. É bem verdade que o padre Monteiro, por sua grande autoridade, fora também beneficiado e acusado de reescravização de africanos. 


			Em 1831 o Congresso do império votou a lei que decretava que todo escravo africano entrado no Brasil após a sua promulgação seria declarado ilegal, portanto considerado livre. Estes “africanos livres” deveriam ser postos sob depósito, por pelo menos quatro anos, para que o tal “protetor” o ensinasse uma profissão, e após o que conquistariam plenamente liberdade, ganhando o foro de libertos. O cônego João Carlos Monteiro ganhou como “depositário” muitos desses “africanos livres”, os quais constituíram boa parte do plantel dos seus 92 escravos, que, afinal, ele, ilegalmente, reescravizaria.30


			O já famoso jornalista José do Patrocínio, do alto da sua coluna intitulada “Semana Política”, na pele do Proudhomme, seu afamado pseudônimo, daria este testemunho, a respeito desse episódio, se referindo a seu pai:


			



			Fui rever uma lista de africanos livres, confiados à guarda de pessoas da maior exceção; africanos, que tendo sido aprisionados tinham pelo Estado garantido sua liberdade. Não é a primeira vez que releio este tristíssimo documento, em que estão os nomes de pessoas de grande vulto, em nossa história. Mas um nome me havia escapado. Era um nome do sacerdote de Jesus Cristo, de cônego honorário e pregador da Capela Imperial, condecorado com as Ordem da Rosa e de Cristo, vigário da vara de Campos, examinador sinodal do bispado do Rio de Janeiro, e, na época, deputado provincial por esta província, o bacharel João Carlos Monteiro. Este nome é o de meu pai!31


			



			Mais adiante, alertava ao ministro Saraiva, a quem o artigo era endereçado, que estes africanos, eram pelo próprio pai, “reduzidos à escravidão”. Ainda na fazenda paterna, segundo seu depoimento, teria ouvido, do escravo Arsênio, “tremendo, muitas vezes, em um canto que me compungia esta vingadora estrofe, tosca como a inteligência do infeliz, estrofe que até hoje vai-me perturbar o sono até que eu tenha de alguma sorte indenizado o crime de meu pai.”32 E reproduz os seguinte versos:


			



			Branco é muito honrado


			Não bebe catambá;


			Mas faz zi negro forro


			P’ra zelle trabaiá.


			



			Catambá, palavra originária dos povos bantu, de Angola, significa aguardente ou cachaça; no Espírito Santo tomou também a designação de festejo, dança, como algo alegre, próprio dos afrodescendentes.


			Na Fazenda do Imbé, de propriedade sua, as fugas de escravos passaram a ser constantes, muitas delas incentivadas pelo próprio filho33. Em seu livro sobre José do Patrocínio, diz textualmente o biógrafo Magalhães Jr. que, a partir daí, o menino Zeca “contribuiu para o empobrecimento do pai”, ajudando na fuga dos escravos, quer na cidade, daqueles pertencentes à Casa Paroquial, quer na fazenda da Lagoa de Cima, chegando mesmo a enfrentá-lo, reclamando, em altas vozes, “contra o castigo corporal aplicado a um escravo pelo feitor”34. Como não fosse atendido, “atirou-se, desesperado, de uma escada abaixo, dando forma ainda mais patética ao protesto”. O gesto, relata ainda o biógrafo, impressionante, determinou a suspensão do castigo pelo feitor, que, atônito, correu em socorro do filho do patrão. O vigário João Carlos Monteiro, no entanto, que antes sustentava a imperiosa necessidade dos açoites por julgar indesculpável a falta do escravo, deixou que a punição permanecesse incompleta.


			Outros motivos de dor de cabeça para o vigário eram as discussões com o filho, em geral banais, por quaisquer coisas. Algumas das mais sérias dessas discussões se referiam ao tratamento dispensado à mãe do rapaz, Justina Maria do Espírito Santo, pelo próprio vigário.


			Depois do nascimento de José do Patrocínio, e da repercussão pela omissão dos nomes dos progenitores – daí a nota corrigindo o local e a filiação materna –, o vigário João Carlos Monteiro já não tinha os mesmos olhos cobiçosos para a ainda jovem negrinha, desprezando-a em detrimento de outra escrava ou de outras raparigas locais. Percebendo tudo isso, atitude que muito o irritava, Patrocínio batia-se de revolta para defender a pobre mãe, o que ia deixando o ambiente familiar, se é que se pode chamar assim, bastante pesado.


			Na vizinhança, o constrangimento era geral. Todos viam que Zeca não era mais uma criança. O menino Zeca crescera em tamanho e consciência, e já tomava partido em situações sérias que deixavam sem ação a humilde mãe e, na maioria das vezes, aborrecia o padre.


			Durante esse período de sua vida, o menino Zeca foi desenvolvendo suas aptidões culturais e intelectuais. Além do palco da Igreja Matriz, não consta que tenha conhecido a ribalta. A cidade de Campos dos idos de 1860 era pobre nesse aspecto. No entanto, foi aluno de primeiras letras, inicialmente dentro da própria casa do vigário João Carlos Monteiro ou da igreja. Ele mesmo diria, anos depois, numa de suas crônicas, que aprendera a ler e a escrever, estudando com o padre Antunes. Pode ter sido numa dessas escolinhas, com um desses professores de batina, que o menino Zeca aprendeu as coisas da vida, ensinamentos que lhe dariam as bases para o enfrentamento das dificuldades futuras – que não tardariam, inesperadamente, a aparecer.


			Consciente e sabichão, cada vez mais senhor de si e do seu nariz, o rapazote José do Patrocínio passou a ser visto pelo vigário João Carlos Monteiro como “um elemento de perturbação” ou, antes, como um “agitador perigoso”.


			O vigário, cujos afazeres da batina mais e mais o ocupavam, não sabia mais o que fazer para conter os ânimos do rapaz rebelde e impetuoso, respondão a toda prova. A saída era ocupá-lo de alguma maneira. Mas não seria com os rudes ofícios das fazendas, destinados a negros broncos, de mãos e pés calejados pelo tempo e a dureza da vida, como os que se dedicavam às atividades de ferreiro, no manejo de um fole, por exemplo. E nem como coroinha da Igreja Matriz, onde ele já ia com certa frequência, ao sair de casa para circundar o largo cujo terreno servia como uma espécie de frontão para a igreja. Acabou Patrocínio indo trabalhar como caixeiro de loja comercial, atividade que, tanto como a da forja, tratava o negro como a pior das espécies humanas.


			E não deu outra. O próprio José do Patrocínio relataria, numa conferência no Rio de Janeiro, em 1884, essa experiência desastrosa. O preconceito racial que sofreu o levou à demissão em poucos dias de trabalho no balcão:


			



			Fui caixeiro em Campos, durante seis dias, e o meu patrão, que era uma excelente pessoa, ao fim desse pouco tempo dirigiu-se a mim e disse-me, com certo acanhamento, que eu não poderia continuar, porque o público não gostava de ver uma pessoa de minha cor no balcão.35


			



			Sem ter o que fazer naquela cidade hostil e racista, já que não tinha como ingressar na vida profissional, pelo menos numa função mais condigna com a natureza de sua vida à sombra do clérigo famoso, o menino Zeca se ostentava na molecagem do dia a dia, percorrendo as ruas estreitas e dando na vista à população da cidade, ciosa da vida alheia – ainda mais quando esta vida alheia tinha o envolvimento da figura controversa do principal chefe da igreja católica local.


			Campos dos Goitacazes vivia, então, sob o forte holofote da luz protetora da igreja e o reflexo do espelho d’água do rio Paraíba do Sul. O púlpito e a correnteza definiam os rumos que a cidade tomava.


			O menino Zeca, nesse tempo de sua primeira desilusão, radicalizou ainda mais os seus gestos e atitudes. E isso era muitíssimo grave. As discussões tornaram a se acirrar entre pai e filho. A situação da mãe, talvez a carga emotiva mais forte no epicentro das conturbações do momento, era o principal motivo do descontentamento do menino, que se movimentava para definir a sua vida antes que o vigário João Carlos Monteiro o fizesse de modo – talvez pelas circunstâncias – ainda menos nobre.


			Mas não era só isso. Ele estava indignado com os folguedos sexuais do quase sexagenário vigário, que dia e noite se amancebava com as negras de sua propriedade, suplantando a mãe, a qual queria que o padre respeitasse e acolhesse. Uma dessas raparigas namoradeiras do padre, uma negra de “cabelo na venta”36, resolveu defender o seu quinhão no território recém-conquistado, humilhando e insultando a mãe do futuro jornalista – que tinha entre 27 e 28 anos de idade, enquanto o vigário cobiçado, quase setenta.


			Esquentadiço por natureza, tanto quanto a nova negrinha do padre, o rapazinho Zeca repeliu o insulto desferido contra a mãe de maneira física e intempestiva, chegando às vias de fato. A reação do jovem rapaz, em favor de Justina Maria, causou um grande alvoroço. Zeca estava no epicentro de um novo problema, mais uma vez como partícipe. O clima elevou-se. A criadagem e os escravos se agitaram tremendamente, parte contra a nova amásia do padre, parte em desacordo com o gesto agressivo do rapaz. Sem saída, e já de cabeça quente, José do Patrocínio tomou a decisão de deixar a propriedade paterna e a cidade de Campos, em um louco rompante, e seguir para a capital do Império, a cidade do Rio de Janeiro, ou a famosa Corte, sede da monarquia brasileira, tendo D. Pedro II à frente de um império francamente em ruína. A mãe se desesperou. Apelou ao vigário. E nada. Submetia-se, se necessário fosse. Mas o filho já estava decidido. Em pouco tempo partiria rumo a Macaé, em um vapor, seguindo daí, nessa embarcação, para o Rio de Janeiro.


			Era o ano de 1868. Ele não tinha qualquer recurso financeiro ou político, carta de recomendação ou parentes. Tinha um sonho, como Martin Luther King Jr. teve o seu nos Estados Unidos, pela causa negra, um século depois. Queria seguir a carreira médica, estudaria para isso.37 O que aprendeu com o padre Antunes, e provavelmente em alguma outra escola primária local, deu-lhe uma base preparatória; mas estudaria dia e noite, se preciso fosse, debaixo de muita luta, com o intuito de vencer na vida.


			Eram tempos difíceis para a vida brasileira. O país estava no ápice da guerra contra o Paraguai, enfrentando sérias dificuldades militares e uma grande crise financeira. O custo de vida estava altíssimo, sobretudo na capital do Império. O imperador Pedro II, considerado um sábio, cuja humanidade é destacada até os dias de hoje, desdobrava-se, já quase sem forças, para enfrentar os problemas que afetavam frontalmente a economia nacional.


			Talvez esses tempos conturbados tenham oferecido inspiração ao seu poema, até hoje quase inédito, intitulado “Recordações de Campos”38, composto certamente ao pensar na mãe que deixara para trás. Lendo esse poema, é fácil detectar os defeitos de uma composição provavelmente realizada nos primeiros tempos de sua atividade artístico-literária, iniciada com a sua chegada à cidade grande, cosmopolita, agigantada, populosa. 


			



			Eu era bem criança, nessa idade


			Em que só temos n’alma a luz da crença,


			Pobre estrela que em hora da alvorada


			Era do céu na vastidão imensa.


			



			Deixei meu lar então; desse momento


			Restou-me um quadro às sombras da orfandade:


			Em baixo o mar, em cima o firmamento,


			Entre as vagas e os sóis, minha saudade.


			



			Recordação de tudo que eu prezava


			Desde a dormência do meu pátrio rio,


			Desde o negror do serro descalvado


			Até o amor o límpido amavio.


			



			Terra do nosso lar, sempre és formosa:


			Ou nos seja rosal aberta em flores,


			Ou sejas o lugar onde escreveu-se


			A página maior das nossas dores.


			



			Foi teu nosso primeiro balbuíno


			Como a primeira prece a Deus erguida.


			Filtrava a tua luz pelos olhares


			De nossa mãe feliz e enternecida.


			



			A ampulheta do tempo inexorável


			Esgota a pouco e pouco os nossos dias.


			Estiola-se a crença, afetos novos


			Vêm nutrir-nos de novas alegrias.


			



			Terra do nosso lar! Só tu não perdes


			O teu lugar em nosso pensamento!


			Sentimos-te na flor, no céu, nas aves,


			No azul das águas, no rugir do vento.


			



			Eu era bem criança ao despedir-me


			Dos teus mais vivos, lúcidos encantos,


			E não tiveram força de apagá-los


			Nem mesmo os rudes vincos dos meus prantos.


			



			Cresci dia por dia nos meus sonhos,


			Com mais firmeza e ardor sentia amar-te


			E no espaço, advoga mais ao astro


			Que eu via que devia iluminar-te.


			



			Como outrora ligou-se minha infância,


			Liguei também até a mocidade,


			Não pela glória que eu não tive nunca,


			Mas pelo coração, pela saudade.


			



			Ao desembarcar no Rio de Janeiro, logo se espanta com aquela movimentação de cidade grande, aquele novo mundo ou mundo novo: a agitação da cidade, com seus tílburis39, com suas lojas chiques, os vendedores ambulantes de jornais, de quitandas, os escravos de ganho, os homens bem vestidos, de ternos escuros, lapelas coloridas, chapéus e bengalas; as mulheres elegantes, de vestidos longos e ornamentados, belos e charmosos. Ainda não tinha atingido os 15 anos, mas já sabia que havia chegado o momento de cuidar de si por si mesmo.


			


			

				

					30     GUILHON, Orlando J. F. José do Patrocínio. São Paulo: Editora Três, 1974, p. 26.


				


				

					31     Gazeta da Tarde, 16 maio 1885, p. 1. (No original está siprodal, certamente gralha tipográfica, que aqui tomei a liberdade de corrigir.)


				


				

					32     Gazeta da Tarde, id.


				


				

					33     Alcançamos algumas notificações reclamando de fugas de escravos feitas pelo próprio Cônego João Carlos Monteiro, publicadas nos jornais da época, mas em período bem anterior ao nascimento de José do Patrocínio. Ver a esse respeito as edições do jornal Monitor Campista, especialmente, dos dias 31/07 e 11/09/1839.


				


				

					34     MAGALHÃES JÚNIOR, Raimundo, op. cit., p. 11.


				


				

					35     Conferência publicada na Gazeta da Tarde, 8 set. 1884.


				


				

					36     A expressão é descrita por MAGALHÃES JÚNIOR, Raimundo, op. cit., p. 12.


				


				

					37     Relato baseado na crônica de Ernesto Sena publicada na revista Kosmos, de fevereiro de 1905, e depois republicada no livro Rascunhos e perfis (notas de um repórter), op. cit., p. 253.


				


				

					38     "Recordações de Campos": poema divulgado, pela primeira vez, na Gazeta de Notícias de 26 de março de 1878 e, em 31 de março de 1878, reproduzido no Monitor Campista, p. 2. Também foi exposto na mostra pelo centenário de morte de José do Patrocínio organizada, em Campos dos Goytacazes, em janeiro de 2005, pela Fundação Jornalista Oswaldo Lima, de onde o copiamos.


				


				

					39     Carros de duas rodas e dois assentos, com capota e sem boleia, puxados por um só animal e guiados por um escravo ou liberto.
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